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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. ENTENDIMENTO PACIFICADO PELO STF QUANTO AOS 
PRAZOS PARA O JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO DE 
CONCESSÃO INICIAL DE APOSENTADORIA.

 I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
reconhecimento da decadência da Administração Pública para revisar  
proventos, mantendo-os com base no soldo de Segundo Tenente, na 
forma da Lei n. 12.158/09. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "A tais fundamentos não foram opostos 
argumentos idôneos a infirmar o convencimento do julgador, motivo 
pelo qual a sentença segue mantida na integralidade.[...] Afim, cumpre 
ressaltar que a própria União tem aderido, em processos correlatos ao 
deste feito - 5082143-90.2016.4.04.7100, 5080676-76.2016.4.04.7100, 
5033048-57.2017.4.04.7100 -, ao entendimento sufragado no Acórdão 
nº 417/2018-TCU-Plenário (processo nº TC 028.976/20216-9), no 
sentido da possibilidade de aplicação da Lei 12.158/2009 
cumulativamente ao disposto no artigo 34 da MP 2.215-10/2001, a 
reforçar a plausibilidade do direito do autor, consoante já apontado 
pelo juízo a quo. Assim, não há o que prosperar das irresignações da 
União".

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial"

IV - É cediço que o STF, em julgamento realizado sob a 
sistemática da repercussão geral, pacificou o entendimento de que, em 
atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os 
Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 (cinco) anos para o 
julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte 
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de Contas (Tema n. 445, RE n. 636.553/RS).
V - Ocorre que, na presente hipótese, não se discute o ato 

inicial de aposentação, mas sim ato administrativo posterior, que 
ocorreu sem a determinação do TCU, que determinou a revisão de sua 
aposentadoria e, consequentemente, o pagamento dos proventos do 
Autor com base no soldo de Segundo Tenente. Assim, inaplicável o 
entendimento firmado no Tema n. 445/STF. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1591422/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 01/10/2021

VI - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 24 de maio de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. ENTENDIMENTO PACIFICADO PELO STF QUANTO AOS 
PRAZOS PARA O JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO DE 
CONCESSÃO INICIAL DE APOSENTADORIA. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
reconhecimento da decadência da Administração Pública para revisar  
proventos, mantendo-os com base no soldo de Segundo Tenente, na forma 
da Lei n. 12.158/09. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "A tais fundamentos não foram opostos argumentos 
idôneos a infirmar o convencimento do julgador, motivo pelo qual a 
sentença segue mantida na integralidade.[...] Afim, cumpre ressaltar que a 
própria União tem aderido, em processos correlatos ao deste feito - 
5082143-90.2016.4.04.7100, 5080676-76.2016.4.04.7100, 5033048-
57.2017.4.04.7100 -, ao entendimento sufragado no Acórdão nº 417/2018-
TCU-Plenário (processo nº TC 028.976/20216-9), no sentido da 
possibilidade de aplicação da Lei 12.158/2009 cumulativamente ao disposto 
no artigo 34 da MP 2.215-10/2001, a reforçar a plausibilidade do direito do 
autor, consoante já apontado pelo juízo a quo. Assim, não há o que 
prosperar das irresignações da União".

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 



recurso especial"

IV - É cediço que o STF, em julgamento realizado sob a 
sistemática da repercussão geral, pacificou o entendimento de que, em 
atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os 
Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 (cinco) anos para o 
julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de 
Contas (Tema n. 445, RE n. 636.553/RS).

V - Ocorre que, na presente hipótese, não se discute o ato inicial 
de aposentação, mas sim ato administrativo posterior, que ocorreu sem a 
determinação do TCU, que determinou a revisão de sua aposentadoria e, 
consequentemente, o pagamento dos proventos do Autor com base no soldo 
de Segundo Tenente. Assim, inaplicável o entendimento firmado no Tema 
n. 445/STF. Nesse sentido: AgInt no REsp 1591422/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 
01/10/2021

VI - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no artigo 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. QUADRO DE TAIFEIROS DA AERONÁUTICA. 
LEI 12.158/2009. REVISÃO DE PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. 
ART. 54 DA LEI 9.784/99. ESTABILIZAÇÃO DOS EFEITOS DO ATO 
ADMINISTRATIVO.

1. Apenas o ato de concessão inicial de aposentadoria, reserva/reforma ou pensão, e 
os atos de melhoria posteriores que alterem o fundamento legal do ato concessório inicial 
estão vinculados à apreciação pelo Tribunal de Contas da União (arts. 71, III, da CF; e 39, 
II, da Lei nº 8.443/92). Hipóteses inaplicáveis à situação do autor.

2. Não se equiparam ao exercício do direito de anular preconizado no § 2º do art. 54 
da Lei nº 9.784/99, manifestações da Administração desprovidas da virtude de deflagrar, por 
si, procedimento de desfazimento do ato concreto que havia beneficiado o apelante. Aqui 
é preciso que o ato importe efetivamente impugnação à validade de outro ato, o que inocorre 
na portaria administrativa que constituiu Grupo de Trabalho para a promoção de atos 
administrativos necessários à revisão, em abstrato, dos benefícios concedidos em face da 
aplicação conjunta das Leis 3.765/60, 6.880/80 e 12.158/2009, e da MP 2.215-10/2001.

3. Início da contagem do prazo decadencial a contar da data da ciência da medida da 
autoridade administrativa que impugnou a validade do ato administrativo questionado.

4. Recebida pelo administrado a superposição de graus hierárquicos há mais de 5 
anos, sem que a Administração tenha exercido no tempo hábil o direito de anulação, houve a 
estabilização dos efeitos do ato administrativo pelo decurso de tempo, consolidando assim 
uma expectativa legítima ao destinatário do ato.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 



fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Limitando-se a matéria levada, nesta oportunidade, ao conhecimento dos eminentes 
Ministros a uma discussão de natureza exclusivamente jurídica, não é o caso de se invocar, 
na espécie, a aplicação da Súmula nº 7 desse Colendo STJ.

[...]
O art. 54 não deve ser aplicado aos atos nulos e aos que possuem vícios mais graves, 

já que em situações mais graves a manutenção do ato viciado pode afrontar ou infringir 
interesse público. Nesse ponto, devem ser ponderados os princípios da segurança jurídica e 
o princípio da legalidade.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

A tais fundamentos não foram opostos argumentos idôneos a infirmar o 
convencimento do julgador, motivo pelo qual a sentença segue mantida na integralidade.

[...]
Afim, cumpre ressaltar que a própria União tem aderido, em processos correlatos ao 

deste feito - 5082143-90.2016.4.04.7100, 5080676-76.2016.4.04.7100, 5033048-
57.2017.4.04.7100 -, ao entendimento sufragado no Acórdão nº 417/2018-TCU-Plenário 
(processo nº TC 028.976/20216-9), no sentido da possibilidade de aplicação da Lei 
12.158/2009 cumulativamente ao disposto no artigo 34 da MP 2.215-10/2001, a reforçar a 
plausibilidade do direito do autor, consoante já apontado pelo juízo a quo.

Assim, não há o que prosperar das irresignações da União.

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial"



É cediço que o STF, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão 

geral, pacificou o entendimento de que, em atenção aos princípios da segurança jurídica e 

da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 (cinco) anos 

para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou 

pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas (Tema n. 445, RE 

n. 636.553/RS).

Ocorre que, na presente hipótese, não se discute o ato inicial de aposentação, 

mas sim ato administrativo posterior, que ocorreu sem a determinação do TCU, que 

determinou a revisão de sua aposentadoria e, consequentemente, o pagamento dos 

proventos do Autor com base no soldo de Segundo Tenente. Assim, inaplicável 

o entendimento firmado no Tema n. 445/STF.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. PODER DE 

AUTOTUTELA. TERMO INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. OBSERVÂNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL 636.553/RS. NÃO APLICAÇÃO.1. O termo inicial do prazo de 
decadência para Administração rever o ato de aposentadoria de servidor se dá com a 
concessão do próprio ato, estando ela sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 
9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do órgão fiscalizador de Contas 
(TCU).2. Não há que acolher a tese firmada no julgamento da Repercussão Geral n. 
636.553/RS, porquanto se trata de prazo para que o TCU proceda ao registro do ato 
concessão de tal benefício, o que não é a hipótese dos autos.3. Agravo interno 
desprovido.(AgInt no REsp 1591422/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 01/10/2021)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FRANCISCO MACIEL 
ADVOGADO : MÁRIO JÚLIO KRYNSKI  - RS031047 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar 
- Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FRANCISCO MACIEL 
ADVOGADO : MÁRIO JÚLIO KRYNSKI  - RS031047 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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